PARECER Nº    1556   , DE 2002

de relator especial, em substituição à  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 295, de 1999, vetado parcialmente

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe estabelece normas e critérios para a acessibilidade das pessoas de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº  25.494, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º , combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar o artigo 15 do referido projeto, pelas justificativas que analisaremos a seguir.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado, obedecendo, inclusive, ao prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento do projeto, de acordo com o § 1º do citado artigo.

O Senhor Governador resolveu não acolher o artigo 15 do Projeto, que defere ao órgão estadual responsável pela coordenação da política habitacional a atribuição de regulamentar a reserva de até 3% (três por cento) do total das habitações, para o atendimento da demanda do contingente de pessoas abrangido pela proposta legislativa.

Concordamos com as  razões apresentadas para o referido veto, já que lei vigente mais benéfica aos portadores de deficiência destina-lhes  7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais de construção (Lei n.º 10.844/01, art. 1.º).


Face ao exposto, somos CONTRÁRIOS à aprovação do  artigo 15 do Projeto de lei n.º 295, de 1999, e, por conseqüência, FAVORÁVEIS ao veto parcial oposto ao citado dispositivo.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE - Relator Especial
